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O presidente Jair Bolso-
naro afirmou que have-
rá "caos" e "rebelião" se

o País decretar lockdown nes-
te ano devido à piora da pande-
mia de covid-19. À rádio Jovem
Pan, o chefe do Executivo vol-
tou a criticar governadores e
prefeitos que tomam medidas
para tentar conter o avanço da
covid-19 e reiterou que não se
vacinou contra o coronavírus.
Novos trechos da entrevista,
gravada no último fim de sema-
na, foram veiculados ontem.
Na segunda-feira (10), a emis-
sora já havia publicado uma
parte da conversa.

"O Brasil não resiste a um
novo lockdown. Será o caos. Se-
rá uma rebelião, uma explosão
de ações onde grupos vão defen-
der o seu direito à sobrevivên-
cia. Não teremos Forças Arma-
das suficientes para a garantia
da lei e da ordem", afirmou Bol-
sonaro, após criticar os gover-
nantes estaduais. Ao contrário
do "novo lockdown" que o pre-
sidente citou, contudo, foram
tomadas apenas medidas loca-
lizadas de isolamento social e
restrição de circulação de pes-
soas no Brasil.

As declarações de Bolsona-
ro ocorrem em meio ao aumen-
to de casos da doença no País,
com a disseminação da varian-
te Ômicron, altamente conta-
giosa. O chefe do Executivo
também voltou a dizer que não
se imunizou contra a covid-19.
"Eu não tomei a vacina. É o
meu direito", afirmou. "Não
vão forçar, porque eu não vou
tomar. Nenhum homem aqui
no Brasil ou uma mulher vai
me obrigar a tomar a vacina",
acrescentou.

'Passado atlético'
O presidente ainda voltou a

minimizar os efeitos do corona-
vírus, que já causou a morte de
mais de 600 mil pessoas no Bra-
sil. "Quando eu falei do meu pas-
sado atlético, o meu passado es-

O senador Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP) protoco-
lou ontem um requeri-

mento para abertura de uma no-
va Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) da Covid. O pedi-
do, endereçado ao presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), visa a investigar atos e
omissões do governo Bolsonaro
no combate à pandemia a partir
de novembro do ano passado.

Entre os pontos que seriam
alvos de apuração do colegiado,
estão o atraso no início da vaci-
nação de crianças de 5 a 11 anos;
apagão de dados no Ministério
da Saúde após um ataque hac-
ker; ataques do presidente da
República a técnicos da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) e à imunização de
crianças; e a insuficiência na po-
lítica de testagem.

Para instalação da CPI, no
entanto, são necessárias 27 as-
sinaturas de senadores e deci-
são favorável de Pacheco. No
Twitter, Rodrigues anunciou
que já começou o recolhimen-
to das assinaturas. Procurada,
a assessoria de imprensa do se-
nador disse que ainda não há
balanço da quantidade de sig-
natários do documento.

O senador lembra no reque-
rimento que, desde o encerramen-
to da primeira CPI da Covid, que
teve relatório final aprovado em
26 de outubro do ano passado, os
ataques de Bolsonaro à vacinação
passaram a ser constantes.

"A nova fronteira do absur-
do tem sido o boicote do presi-
dente à vacinação das crianças,
afrontando os direitos inscritos
na Constituição e no Estatuto da
Criança e do Adolescente. No dia
06 de janeiro de 2022, o Presi-
dente da República, na sua inter-
minável campanha de desinfor-
mação da população brasileira e
de propagação de fake news, vol-
tou a atacar a Anvisa e a vacina-
ção infantil contra Covid-19, em
uma entrevista amplamente re-
percutida pela mídia", lembrou
o senador no requerimento.

Randolfe também argumen-
tou que o apagão de dados, que
começou em 9 de dezembro e
persiste até então, impossibilita
mensurar a real dimensão da
pandemia no Brasil, em um mo-
mento de aumento de casos por
causa da variante Ômicron.
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Jair Bolsonaro disse que o Congresso está "muito bem atendido"  

portivo... batendo em mim o ví-
rus, não vai acontecer nada, co-
mo não aconteceu. Fiz o trata-
mento precoce e nada aconte-
ceu", disse o presidente, em re-
ferência ao pronunciamento fei-
to por ele em rede nacional de rá-
dio e televisão em março de
2020, começo da pandemia,
quando chamou a covid-19 de
"gripezinha" ou "resfriadinho" e
mencionou seu "histórico de
atleta".

O tratamento precoce citado
pelo presidente, com remédios
como cloroquina, hidroxicloro-
quina e ivermectina, é compro-
vadamente ineficaz contra a
covid-19. A defesa do chamado
"kit covid" foi investigada pela
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) da Covid, que atu-
ou em 2021 no Senado e apon-
tou ações e omissões do governo
Bolsonaro na pandemia.

Orçamento 
O presidente Jair Bolsona-

ro (PL) disse também que o
Congresso está "muito bem
atendido" com as emendas par-
lamentares, incluindo as do or-
çamento secreto, que são distri-
buídas sem transparência e usa-
das pelo governo para garantir
apoio político e votos para apro-
var projetos no Parlamento.

À rádio Jovem Pan, o chefe
do Executivo afirmou que o or-
çamento secreto, composto pe-
las emendas RP9, as emendas de
relator, tem quase o triplo de re-
cursos do Ministério da Infraes-
trutura, comandado por Tarcí-
sio de Freitas. 

"Hoje em dia, todos estão
ganhando", disse Bolsonaro. "O
parlamentar, além das emen-
das impositivas, por volta de R$
15 bilhões por ano, tem uma ou-
tra forma de conseguir recurso,
que é a RP9. Parlamentar está
bem atendido. Só em RP9, os
parlamentares têm quase o tri-
plo de recursos do Ministério da
Infraestrutura do Tarcísio. En-
tão, o Parlamento está muito
bem atendido conosco", afir-
mou. O orçamento secreto foi
revelado em maio de 2021 em
uma série de reportagens do
Portal Estadão.

Na peça orçamentária de
2022, aprovada pelo Congresso
em dezembro, mas que ainda
não foi sancionada por Bolsona-
ro, as emendas RP9 somam R$
16,5 bilhões. Os recursos, usados
pelo Executivo em troca de apoio
político no Parlamento, são alvo
de investigação no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), no Tribu-
nal de Contas da União (TCU) e
em outros órgãos de controle.
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